
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 0196/2021-GAG

 

Brasília, 24 de junho de 2021.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa a presente sugestão de Decreto Legislativo que altera o Decreto Legislativo nº 2.140, de 2017,
que homologa os Convênios ICMS nº 16/2015 e nº 130/2015.

A justificação para a proposição encontra-se na Exposição de Motivos (64240608) da
Senhora Secretária de Estado de Economia do Distrito Federal Substituta.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 24/06/2021, às 12:26, conforme art. 6º do Decreto n°
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

MINUTA 
 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Altera o Decreto Legislativo nº 2.140, 

de 2017, que homologa os Convênios 

ICMS nº 16/2015 e nº 130/2015. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Fica revogado o parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo nº 
2.140, de 2017. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 167/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 18 de junho de 2021

              Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência a anexa minuta
de Decreto Legislativo que altera o Decreto Legislativo nº 2.140, de 2017, que homologa os Convênios ICMS
nº 16/2015 e nº 130/2015 (doc. SEI nº64240558).

 
2. Inicialmente, cumpre esclarecer que os Convênios ICMS retrocitados foram aprovados no âmbito
do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, sem limite temporal de vigência e, por autorizarem
a concessão de benefícios fiscais, foram homologados pela Câmara Legislativa por força do art. 135, § 6º,
da LODF, como medida indispensável à eficácia de suas normas no âmbito do Distrito Federal.

 
3. Adentrando ao mérito da matéria, a minuta ora proposta visa revogar o parágrafo único do
Decreto Legislativo nº 2.140, de 2017, cuja redação atual impõe limite temporal para a vigência dos
mencionados Convênios, o que impede o Executivo de prorrogar a vigência dos referidos Convênios, de
acordo com a vigência das sucessivas leis que instituem o PPA, conforme exige o art. 94 da LC n.º 13/1996.

 
4. Em verdade, como os mencionados Convênios ICMS somente autorizam o DF a conceder o
benefício, uma vez homologados pela CLDF, o ato da efetiva concessão do benefício se dá por Decreto,
momento em que é estabelecido o limite temporal de sua vigência no âmbito do DF, em observância ao
que estabelece o art. 94 da LC n.º 13/1996.

 
5. Dessa forma, com a revogação proposta, o referido benefício fiscal poderá será revigorado na
legislação tributária local com vistas a assegurar a manutenção de incentivo a segmento da economia com
elevado potencial de promover o desenvolvimento da cadeia produtiva desonerando e apoiando aos
consumidores que realizam a troca da energia por eles gerada com a da rede elétrica.

 
6. Quanto aos aspectos orçamentário-financeiros, a proposição pra apresentada não causa nenhum
impacto, conforme informado pela área técnica competente desta Pasta (63570306), uma vez que os
Convênios já foram homologados pela CLDF, cuja projeção da renúncia da receita consta elaborada para as
leis orçamentárias do Distrito Federal para o exercício de 2021 (63561154). 

 
7. Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e consideração.

 

Respeitosamente,



ANA PAULA CARDOSO DA SILVA


Secretária de Estado de Economia do Distrito Federal Substituta



 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA CARDOSO DA SILVA - Matr. 0273752-3,
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